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Sushde  18 de outubro  deu  90	 ACORDA() N.8201-66.653

Recurso nf 82.983

Recorrente ELECTROBRAZ — COMÉRCIO E INDÚSTRIA S/A

Recorrida	 DRF — RIO DE JANEIRO — RJ

IPI — NOTAS FISCAIS INIDÔNEAS — Notas fiscais emitidas
por empresas inexistentes de fato. Comerciante não con
tribuinte, denunciado por haver se utilizado, através-
deregistro em seus livros fiscais e comerciais, de no
tas fiscais emitidas por firmas inexistentes. Os "efei
tos fiscais" a que alude a legislação do IPI no art.-
365, II, do RIPI/82, diz respeito, exclusivamente, aos
efeitos produzidos no âmbito dessa legislação. Não evi
denciado nos autos que o registro das referidas nota -S-
fiscais produziram efeitos fiscais em relação ao IPI é
de ser provido o recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recur
so interposto por ELECTROBRAZ - COMÉRCIO E INDOSTRIA S/A.	

__

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Segundo Conselho
de Contribuintes, por maioria de votos, em dar provimento ao recur-
so. Vencidos os Conselheiros Roberto Barbosa de Castro, Selma San-
tos Salomão Wolszczak e Ditimar Sousa Britto. Designado para redi-
gir o acórdão o Conselheiro Lino de Azevedo Mesquita.

Salas Sessões, em 18 de outubro de 1990.

/ij

	

i.	 -
	ROB	 B":41SA DE CASTRO — PRESIDENTE

.:--

	

...	 ..
O DE	 V 40 MESQUITA —RELATOR DESIGNADO

&\I D2-L MA — PROCURADOR—REPRESENTANTE DA FA-
ZENDA NACIONAL

IP	 VISTA EM SESSÃO DE 0 c) NOV 1990
Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros ERNES-
TO FREDERICO ROLLER(Suplente), HENRIQUE NEVES DA SILVA, DOMINGOS AL-
FEU COLENCI DA SILVA NETO e WOLLS ROOSEVELT DE ALVARENGA(Suplente).
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N2 10.768.003.526/87-76

Recurso N2:	 82.983

Acordão N2:	 201-66.653

Recorrente:	 ELECTROBRAZ COM. E IND. S/A

RELATÓRIO

Em 4.2.87 a epigrafada foi autuada e notificada por infra

ção ao artigo 365-11 do RIPI/82 no valor originário de CZ$ 	

387.494,93. Segundo os autuantes, teria ela recebido, registrado e

utilizado notas fiscais que não corresponderam a salda efetiva das

mercadorias nelas descritas, vez que emitidas por empresas desativa

das ou inexistentes. Tais empresas são ISRAEL COM. DE COMPONENTES

ELETRÔNICOS LTDA, FILIPEÇAS COM. REPRESENTAÇÕES LTDA, RANCON EQUIPA

MENTOS ENGENHARIA LTDA, BRAPEÇA - EQUIPAMENTOS LTDA e CONECTROL IMP.

DE PEÇAS E COMPONENTES LTDA.

As fls. 02 estão relacionadas as notas objeto da 	 autua

ção, as quais estão por original ou por cópia de fls. 05 a 28.

De fls. 29 a 119 diversos relatórios de diligências, do

cumentos cadastrais, contratos, etc, com os quais a fiscalização

instrui a denúncia de inexistência ou desativação das empresas men

cionadas.

Impugnou em 6.3.87 repelindo a acusação e alegando que

as mercadorias entraram em seu estabelecimento e tiveram destino

normal nas atividades comerciais da empresa. Refuta a pretensa obri

gação de comprovar a legitimidade dos documentos impugnados vez que

todos eles bem como os emitentes estavam de acordo com as leis comer

ciais e cadastros fiscais. Adquiriu mercadorias de fornecedores que

- segue -
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lhe exibiram documentos formalmente exatos, não lhe cabendo ir

além disso, solicitando certidões ou fazendo exigências adicio-

nais. Entretanto, aproveitando-se dos benefícios do DL-2303, con

forma-se e recolhe dois DARF's, correspondentes aos valores de

CZ$ 37.322,90 e CZ$ 40.608,00, partes da exigência inicial, re

lativas às notas fiscais que menciona. Quanto ao restante, todo

relativo a notas de ISRAEL COM. COMP. ELETRICOS E ELETRÔNICOS,

as quais alega não ter recebido, lançado ou registrado em seus

livros, inclusive não tendo algumas delas sido apreendidas pela

fiscalização em seu estabelecimento e outras terem sido objeto de

devolução ao tomar ciência de sua irregularidade. Junta cópias

dos livros de Registro de Entradas e de Saídas, para demonstrar

a devolução das notas 179 e 186 da ISRAEL LTDA.

Em sua informação, a fiscalização, após refutar	 as

alegações de defesa, reconhece que as notas n(2 169, 170, 171 e

176, emitidas pela ISRAEL LTDA não tiveram seu recebimento, uti

lização ou registro comprovado.

A decisão recorrida, ao negar provimento no mérito,

acatou a informação acima e excluiu da exigência a importância

de NCZ$ 158,96.

Tempestivamente recorreu a empresa, reiterando os ter

mos da impugnação.

É o relatório.

ji
1

segue -
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VOTO VENCIDO DO RELATOR, CONSELHEIRO ROBERTO BARBOSA DE CASTRO

O litígio resta apenas em relação a quatro notas fis

cais emitidas pela empresa ISRAEL LTDA., que a fiscalização repu-

ta fictícia e cuja irregularidade vem de ser confirmada pela re-

corrente. Com efeito, diz ela que das quatro notas duas foram re-

gistradas (nQs 179 e 186) porem sua mercadoria foi devolvida e

duas outras (184 e 185) sequer foram registradas, tendo em vista

que tomou ciência dos procedimentos irregulares daquela empresa.

No entanto, todas as quatro notas exibem o carimbo de

recepção, embora quanto às de n(2s 184 e 185 alegue a recorrente

que a devolução foi no ato do recebimento e o carimbo foi aposto

inadvertidamente.

Não vejo razão à recorrente. Ainda que, como diz, te-

nha procurado repudiar os negócios com a fornecedora assim que

soube de suas irregularidades, muito evidentes estão as provas de

que recebeu as notas, tanto que duas delas chegaram a ser regis-

tradas.

A materialização da infração está tipificada. As no-

tas, reconhecidamente inidõneas foram recebidas e em parte regis-

tradas. A devolução das mercadorias não ilide a responsabilidade

da recorrente.

Nego provimento.

Sala das Sessões, em 18 de outubro de 1990.

ROBERTO ,B 	 DE CASTRO
esidente
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VOTO DO CONSELHEIRO LINO DE AZEVEDO MESQUITA,DESIGNADO PARA O ACCIRDM

Como se observa do relatado, a Recorrente foi penalizada com

.a multa prevista no art.365, inciso II, do RIPI aprovado pelo Decreto

nQ 87.981/82, que assim dispõe:

•

"Art. 365 - Sem prejuízo de outras sanções admi
nistrativas ou penais cabíveis, incorrerão na multa igual ao va
lor comercial da mercadoria ou ao que lhe foi atribuído na No
ta-Fiscal, respectivamente:

I - 	

II - os que emitirem, fora dos casos previstos
neste Regulamento, Nota Fiscal que não corresponda ã saída efe-
tiva do produto nela descrito do estabelecimento emitente, 	 e 
os que, em proveito próprio ou alheio, utilizarem, receberem
ou registrarem essa Nota Fiscal para qualquer efeito, haja ou 
não destaque do imposto, e ainda que a Nota se refira a produto 
isento". 

Na hipótese, a Recorrente é acusada de haver recebido, utili

zado e registrado, em proveito próprio, as Notas-Fiscais dadas como e

mitidas pelas firmas elencadas na denúncia fiscal.

É, portanto, mataria bastante conhecida deste Colegiado.

Da norma legal transcrita, são pressupostos para a tipifica-

ção da infração descrita na sua parte final, que:

a) os produtos descritos nas notas-fiscais, recebidas ou re

gistradas, sejam produtos industrializados e não correspondam a uma

efetiva saída do estabelecimento emitente:

b) o recebimento, utilização e ou registro dessas notas-

fiscais hajam produzido qualquer efeito em proveito próprio ou de ter

ceiros.

Assim, se não for observado qualquer um dos pressupostos in-

dicados não se dará a tipificação da infração fiscal focalizada.

- segue -
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Este Colegiado, em diversas decisões firmou o entendimen

to, algumas, conforme a sua composição, à unanimidade, de que o e-

feito, a que alude a norma legal, diz respeito a efeito fiscal 	 n's

área da legislação do IPI. Vale dizer, se a utilização dessas no-

tas-fiscais não surtiu qualquer efeito na área do IPI, não se tipi-

fica a hipótese apenada, ainda que as mercadorias descritas naque-

las notas-fiscais não correspondam a efetiva sarda do estabelecimen-

to emitente.

Pedimos, mais uma vez, venha, para transcrever a fundamen

tação do voto da ilustre Conselheira Selma Santos Salomão Wolszczak

no Acórdão n9. 201-63.613, assim ementado:

"IPI - Nota Fria - Apenação do recebedor só tem lugar quan

do se caracteriza o objetivo de produzir efeito na área do

IPI".

Recurso provido, ao fundamento verbis:

"No tópico que interessa ao caso presente, observa-se en-
tão que a norma apena o recebedor, utilizar ou registrar (con
dição alternativa) a Nota Fria, em proveito próprio ou a-
lheio, para qualquer efeito, havendo ou não destaque do impos
to, e ainda que o produto seja isento.

Querem alguns que o conteúdo da norma seja aquele que
ela teria se lhe fosse retirada a expressão para qualquer e-
feito.

Assim, bastaria que o estabelecimento recebesse ou regis-
trasse a nota para que coubesse a apenação.

A meu ver, entretanto, e como a lei não contem palavras i
núteis, é necessário que exista esse efeito, e que ele
o objetivo de quem recebe ou registra a nota.

Assim, se o recebimento ou registro não visa surtir qual-
quer efeito, não se tipifica a hipótese apenada.

Mais do que isso, entendo que o efeito a que se refere a
norma deve produzir-se na área do IPI.

Isto porque a norma em questão se insere no universo da
tributação de produtos "industrializados, e visa pois, à caute
la dos correspondentes interesses da Fazenda Nacional.

Veja-se, nesse rumo, que o art.menciona o imposto, sem no
miná-lo. E, obviamente, refere-se ao IPI. Não ao ICM ou ao Im
posto de Renda.

-segue-
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• A norma, ademais, ressalta que a pena caberd mesmo que
• a Nota se refira a produto isento do IPI.

Nisso, se de um lado caracteriza a aplicabilidade da
pena mesmo quando a obrigação principal não está envolvi -
da, de outro lado evidencia que a regra só alcança a área
de incidência do IPI. Senão, a expressão seria ainda que a
Nota se refira a produto não tributado. •

Entendo, portanto, que a norma coerente com o texto em
que está inserida, no qual não se encontra qualquer regra
desvinculada da tributação de produtos industrializados e
da cautela dos correspondentes interesses da Fazenda Nacio
nal, só alcança os casos em que objetivou algum efeito na
área do IPI.

Corrobora esse entendimento o fato de que outra norma,
contida em outro diploma legal, que dispõe sobre efeitos
na área do Imposto de Renda, estabelece pena para a mesma
hipótese de recebimento ou registro 'de Nota Fria.	 Assim
também, na área do ICM.

Por conseqüência, nem só da coerência intrínseca da
legislação do IPI, mas também do estudo integrado da legis
lação tributária como um todo, conclui-se pela abrangência
limitada da norma do art. 365, II, do RIPI".

No caso em exame, resta demonstrado que a Recorrente ,

com o registro das ditas notas-fiscais, não se utilizou de créditos

do IPI referentes às aquisições das mercadorias referidas. Por ou-

tro lado, os efeitos vistos pela informação fiscal de fls..

ao meu ver, não caracteriza a ocorrência do requerido efeito 	 fis-

cal na área do IPI.-Não vejo, portanto, identificado •nos autos qual-
.	 , -

quer efeito fiscal na area do IPI com o recebimento e registro des-.	 .	 .	 .
sas notas-fiscais, nem foi identificado o proveito próprio ou 	 a-

-- -	 -	 -	 •lheio.	 .•
•	 •
São estas as razões que me levam a dar provimento ao re

curso.

Sala das Se ;es, em 18 de outubro de 1990.

LINO D A	 BeWSQUITA
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Foi dada vista do acOrdão ao Sr. Procurador-Re

presentante da Fazenda Nacional, em sessão de 09 de novembro de

1990, para efeito do art. 5Q, do Decreto nç o 83.304, de 28 de mar

ço de 1979.

cSuell amam, - tendes a una
Chefe da Secretaria da 1. nrzta

2.° Conselflo cø Can:
PI- W.3'0
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ExmR Sr. Dr. Presidente da	 1	 Cãmara do 2R Conselho de
Contribuintes

•

RP/201-0.281/90

•

A FAZENDA  NACIONAL, por seu representante legal junto
a este Colegiada, inconformada com a decisão que lhe foi adversa
no julgamento do RECURSO VOLUNT4RIO NR 82,983, em que figura como
parte contrária a empresa ELECTROBRAZ - COMERCIO E INDUSTRIA S/A,
vem interpor RECURSO ESPECIAL, com fundamentó no art. 39, I e II,
do D. nR 83.304, de 28/03/79, para a Egrégia Cãmara Superior de
Recursos Fiscais, na forma das anexas RAZOES,. RESWERENDO sejam as
mesmas recebidas e encaminhadas ao conhecimento daquela instância
especial.

Nestes Termos,

Pede Deferimento

Brasilia, 09 de novembro de 1990

11/
Dr., IRAN DE LIMA

Procurador-Representante da Fazenda Nacional

•
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Pela RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA : ELECTROBRAZ - COMERCIO E INDUSTRIA S/A

RAZOES	 DE	 RECURSO

Egrégia Cêmara Superior de Recursos Fiscais,

Eminetes Conselheiros,

A decisão "a quo" afronta o direito posto, porque
afastada dos cénones que devem reger a interpretação da lei, e,
ademais, não atende aos princípios próprios re gedores da
tipificação das infraçOes.

O entendimento exarado pelo Colegiado no acórdão de
que se trata, repousa na alegação, "data venha", não
suficientemente fundamentada, de que o art.-365, II, do RIPI/82,
apena tão-somente aqueles que utilizarem Nota Fiscal q ue 11;55'0
corresponda	 saida efetiva de mercadorias para produção de
efeito na área do IPI.

O preceito em questão não se afasta do disposto na
matriz legal, L. n9. 4.502/64, mesmo com a alteração introduzida
pelo D.L. n9 400/68 (este, basicamente, fez apenas ampliar para
contemplar os produtos isentos).

• rata-se, portanto, de infração tipificada, já
existente de longa data na legislação tributária brasileira e
para plena compreensão de seu alcance vamos recorrer ao simile
com o Direito Penal, onde existe também a regra da tipificação,
de forma cerrada, como sói acontecer no émbito do Direito
Tributário.

No Direito Penal, porque vige aquele p rinci p io, os
elementos da previsão normativa abstrata devem corresponder
perfeitamente ao suposto fáctico, sem mais nem menos. Qualquer
plus ou qualquer minus, descaracteriza a subsunção.
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Feitas essas observaçbes preliminares, passemos a
exame da p revisto abstrata constante do art. 365, II, do RIPI
citado. A norma se encontra assim expressa:

"II - os que  emitirem, fora dos casos permitidos neste
Regulamento, Nota-Fiscal que não corresponda à saída
efetiva do produto nela descrito do estabelecimento
emitente, e os que, em_proveito_próprio ou alheio
utilizarem, receberem ou re g istrarem essa  Nota para
qualquer efeito, haja ou não destaque do imposto e
ainda que a Nota se refira a _produto isento."

Na es p écie sub judice não se trata daquele que emitiu
a Nota-Fiscal mas sim daquele qu e  a recebeu. Segundo o
entendimento da maioria do Cole g iado, o simples recebimento da
Nota-Fiscal que não corresponde à salda efetiva das mercadoria
não é ainda suficiente para caracterizar a infração. Exigem os
ilustres membros do Colegiado que o efeito de que trata a norma
legal seja produzido, única e  exclusivamente na  área  do IPI.

Ora, é cénone da Hermenêutica Jurídica, que onde a lei.
não distingue, não é licito ao intérprete  distin guir. O que a lei
diz, exige mesmo, é que haja o recebimentsp_da Nota-Fiss:.al
inidOnea. E recebida esta, firma-se uma presunção ipris_ et._ de.
jure de que se destina a acobertar operaç5es ilícitas. Afronta ao
senso comum, que é justamente um dos fundamentos do Direito, que
alguém receba um documento inidóneo sem que seja para tirar
proveito, e de forma ilícita.

Não tem qual q uer sentido, assim, ima g inar q ue o efeito
a que se refere o diploma legal é restrito à área do IPI. O art.
365, II, do RIPI citado é claro ao dispor que a penalidade se
aplica a todos a q ueles q ue emitirem, utilizarem, receberem ou
registrarem Nota-Fiscal que não corresponda a uma salda efetiva de
mercadoria para qualquer efeito. Eis a tipicidade da infração e
bem delineada. Não há que se cogitar de restriçtes onde elas não
existem.

Além do mais existe interdependência entre os diversos
tributos, tanto que, na apuração de falta de lançamento ou de
pagamento num deles constata-se que o Fisco foi i gualmente lesado
quanto a outro tributo. No caso do IPI, constitui notável exemplo
a omissão de receita no Imposto sobre a Renda que implica também,
e muitas vezes, na sonegação do IPI devido.

O Colegiado entende, na verdade, é que, onde o
legislador disse "para qualquer efeito" deve-se entender que
tenha dito "para qualquer efeito na área do IPI". Ora, essa tese,
posto que continuadamente aceita, é inaceitável. Se assim fosse,
então, obedecendo a critérios externos ao sistema jurídico,
qualquer das normas legais de regência ou regulamentares, como no
caso, seriam ampliadas com essa restrição ou com outra qualquer,
violando as normas gerais de Direito Tributário.
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O ilícito tributário haverá de ser apenado onde quer
q ue se detetou a sua ocorrência e não por áreas, como decidiu a
maioria dos integrantes do Colectiado. A tese esposada pelo
Coleq iado somente será verdadeira se for possível demonstrar que
O sujeito passivo recebe Notas-Fiscais sem a devida cobertura
para nada. Al .:Ium efeito, informado pela ilicitude naturalmente,
será produzido com tais Notas-Fiscais, e obviamente na área
tributária. Isso não pode ser desconhecido em momento algum, não
há mesmo qualquer dúvida que possa ser levantada quanto á
utilização das Notas para efeito ilícitos, vale dizer, lesivos ao
Fisco.

A 2Ê Câmara em casos semelhanbtes tem decidido
corretamente, mantendo as decistSes de 19 grau, conforme se
verifica das publicaçbes em anexo que demonstram a divergência,
também ensejadora do recurso.

Pelo exposto, esperamos da instáncia "ad quem" a
-	 reforma da decisão recorrida por ser de inteira JUSTIÇA.

-
Drasília,09 de novembro de 1990

Dr. IRAM DE LIMA
Procurador-Representante da Fazenda Nacional
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proc. :10768-024.44 R /88-04 Rec.:82.845 Ao. :202-03.103 Sessão:12/01/1 .90	 PIS-FATURAMENTO - A omtasÀo de receita autoriza • manutenção 	 do
Recte:US1NA MANOEL COSTA FILHO S/A 	 VISTA FE:23,02190	 Auto de Infrnio, para exiOncla da contribuiçie para o FINSOCIA1
Recda:SUP. REGIONAL DO IAA EM RECIFE - PE 	 coneernente à receita omitida. Recurso negado.,

	

IAA- CONTRIBUIÇÃO E ADICIONAL - A compensação entre créditos trI-	 Proc.:13601-000.070/87-10 Pec.:80.007 Ac.:202-03.126 Sessio:21/02/1990

	

butárlos da União e eventuais creditos do sujeito passiv) un . ° •	 Pecte:HOMETUR LTDA 	 VISTA EM:23/02/90

	

ela constitui excepcionelidade da qual roi co cogita se h; entres- 	 Pecda:DRF - BELO HORIZONTE - MG.
se previsio legal para a hipetese. Recurso negado. IPI - Industrialização. Industrializar e modificar • natureza, o

	

Proc.:10768-024.046/88-55 Pec.:61.430 Ac.:202-03.106 Sessio:12/01/1993 	 funcionamento, o acabamento, a apresentação ou • finalidade, 	 ou
Recte:uitumilVmCFNIMLDIFF(111=1.14.0bREÁIDSLIDESDWIL5.P V22159t WX.(3)	 aperfeiçoar para o consumo. Direito ao crédito pela utillza;lo de

. Recda:SUP. REGIONAL DO IAA EM CAMPOS - RJ 	 produtos intermediários. A nio comulatividade e regra conatituc10

	

.	 nal que não pode ser ferida pela lei Ou pelo regulamento. RecursoCONTRIBUIÇÃO AO IAA - O fato gerador da contrIbutção e a salde no: provido em parte.

	

eçUcer &unidade pr.:ditem, assim entendida •saida física, real . Recurso negado.' 	 ,......
'Proc.:1381)-000.705/86-78 Pec.:81.342 Ac.$202-03.129 Sessio:21/02/1990

	

Proc.:10540-000.156/89-51 Rec.:82.146 Ac.:202-03.107 Sessio:20/02/1990	 Pecte:C/BA GEIGY OU1MICA S.A.	 •	 VISTA EM:23/02/90Reete:POSTO PÉ DA SERRA LTDA. 	 VISTA EM:23/02/9O	 Recda:DRF EM SÃO PAULO - SPRecda:DRF EM VITORIA DA CONQUISTA - BA
IPI - NOTAS FISCAIS - UtIlizaçÀo de nota fiscal que nas correspon

	

OMISSÃO DE RECEITAS - Oeissec de Compras - Apuradas diferenças ps	 de à salda dos produtos nela descritos, do estabelecimento 	 elleci0

	

ra menor entre as compras declaradas pela empresa e as informeded 	 como emitente, porque inexistente de fato o estabelecimento. Apll

	

pelos seus fornecedores devem os respectivos valores serem consi- 	 cação de multa prevista no artigo 365, Inciso II, do PIPI/82. Re-

	

derados receitas omitidas, com a consideração dos custos corres- 	 é.	 curso negado.	 -------pendentes. Recurso negado. 	 .	 .
Proc.:10821-OO9.033/89-91 Pec.:82.071 Ac.:202-03.131 Sessio:21/02/1990

	

Proc.:10980-001.398/F9-91 Rec.:83.287 Ae.:202-03.108 " Psis:20/S2/I990 (	 Pecte:ESCRITOPIO DE CONTABILIDADE ILNABELA LTDA. 	 VISTA E14:23/02/90Recte:OLARIA RIO AZUL LEDA	 VISTA EM:23/02/90•

	

.	 Recda:DRF EM SÃO SEBASTIÃO - SP •Reccie:DRF - CURITIBA - pR.	 •
F/NSOCIAL - PRAZO PARA RECORRER - PRORROGAÇÃO - NULIDADE - Nilo hl	IMPOSTO ÚNICO SOBRE MINERAIS - Periodos de apuração 05/86912/88. 	 previsão legal para prorrogar,...) do prazo para interpor recurso vo

	

São responsáveis pelo Imposto o beneflciador, o transportador , 	 luntário.'0 art. 6,. I, do Decreto n, 70.235/72 restringe • /dol-

	

o adquirente e o consumidor de substánclas minerais, desacompanhes 	 tese d. acréscimo do prazo aos casos de lmpugnaçio. É nulo o ato

	

das de documentos que provem a sua procedencia e, quando for o ca 	 que prorrogou o prazo para recurso, por ser contrário lí lei	 e,	ao, o pagamento do Imposto devido. Lançamento procedente. Recurso 	 • ademais, não praticado pela autoridade preparadora. Recurso fiznegado.	 .	 conhecido.
Proc. : 10410-000.346189-07 Pec.:82.349 Ac. :202-03.109 Sessão:20/02/1990 - Proc. :10580-006.062/B11-47 Rec.:82.482 Ae. :202-03. 135 sessio:21/02/1990Pecte:S/A USINA OURICURI AÇÚCAR E ÁLCOOL	 VISTA EM:23/02/90 	 Recte:M/NERAÇÃO VALE DO JACURIC1 S/A. 	 VISTA EM:23/02/90Rerde:DPF EM MACEIÓ - AL 	 Pecda:DPF EM SALVADOR - BA

	

CONTRIPUIÇÃO AO IAM - Verificada a lnauficiencle de recolhimento, 	 JUN: Valor tributáve/ adotado coe, estrita abservincia das normaslegitima-se a exigencla fiscal. Recurso provido em parte. 	 contidas no PN. CST no 93/76. Rio há que se falar em correçio do

	

Proc.:/0467-000.42C/86-31 Pec.:81.794 Ae.:202-03.113 Sessio:20/02/1990 	 valor industrial anterior, adotado antes do advento do Decreto n*
Recte:PENAN'S CALÇADOS LTDA.	 VISTA EM:23/02/90 	 92.295/86. Recurso provido.
Recda:DRF EM JOÃO PESSOA - PP	 Proc.:13708-000.465/138-04 Pec.:81.980 Ac.:202-03.136 Sessào:21/02/1990

	

PIS - FATURAMENTO - OMISSÃO DE RECEITAS - PASSIVO FICTICIO - Rio 	 Recte:GRAVOPLAC TÉCNICA PANTOGRÁFICA LIDA- MI	 VISTA ER:23/02/90

	

comprovada a ez/stencia real das obrige;ees contabilizadas na con 	 Recda:DRF - R/0 DE JANEIRO - RJ.

	

ta Fornecedores, configura-se • presunpio legal de omIssio de re- 	 •
ceitas. Recurso negado . IPI - Recurso intempestivo. Não se toma conhecimento do recurso .

Proc.:10467-500.419/86-52 Pec.:81.795 Ac.:202-03.114 Sessão:20/02/1990
Recte:RENAN'S ,CALÇADOS LTDA. 	 VISTA EM:23/02/90 Proc. :13882-000.O34/89-l7 Pec.:82.959 Az. :202-03.137 Sessio:21/02/1990Recde:DRF EM JOÃO PESSOA - PB Reete:POSTO DA TORRE LTDA. 	 VISTA EM:C3/02/90

	

FINSOCIAL - OMISSÃO DE RECEITAS - PASSIVO FICTICIO - Não comprove 	 Recda:DRF - TÁUBATÉ - SP. 	 •

	

da e existencia real das obrigações contabilizadas na conta Fome

	

	 -
OMISSÃO DE RECEITAS - A parcele da contribulçao mo PIS efetuadacedores, configura-se e presunção legal de omIssÀo de receitas . com recursos prOprios da empresa tem sua base de cálculo constl-Recurso negado. .	 . tuia pela receita bruta deduzida do /P/, para os 	 contribuinte,

	

Proc.:13936-000.014/8 4,-29 Pec.:82.126 Ac. :202-03.117 SessÀo:20/02/1990 	 desse Imposto, e dos creditos tributários concedidos com	 fulcro
Recte:VICENTE DRABIK 	 VISTA EM:23/02/90	 no DL 491/69 (Lei Complementar n , 07, de 07.09.70, art. 3*, ali-	 IIRecda:DRF EM PONTA GROSSA - PR 	 nea -b" c/e as Resoluvies CMN O 482/78 e 757/821. Exige-se a con

tribuição não recolhida pela prática da oelssio de receitas. cal--	 IP/S-rATURAMENTO - ImpugnaçÀo lnzempestiva. Nio instaurada a fase culada À razio de 0,75% do montante omitido (lei Complementar n,litigiosa do processo administrativo fiscal (Dec. n , 70.235/72) . 07/70. art. 3 , c/e Lei Complementar n , 17/73. art. l e . 1 único) .Recurso negndo. LANÇAMENTO PROCEDENTE. Recurso negado.
Proc.:10680-011.957/88-57. Rec.:82.425 Ac.:202-03.119 Sessão:20/02/1990 Proc. :13839-000.614/86-98 Rec.:83.324 Az. :202-03.138 Sessão:21/02/1990Pecte:MINERAÇÃO MORRO VELHO S.A. 	 VISTA EM:23/02/90 Recte:KSB BOMBAS HIDRÁULICAS S/A 	 VISTA EM:23/02/90Recda:DPF EM PELO HORIZONTE - MG Recda:DRF EM CAMR/NAS - SP

	

SEI - Mercadoria Estrangeira adquirida no mercado interno. Não ha 	 . -

	

-	 /PI - utilizaçio Indevida de creditos relativosis vendas equipa-vendo indícios de que o adquirente conhecia ou devia ter suspeita radas 1 exporteelo e vendas para a ;talou Binacional(OL. 1.335/74edo de origem clandestina dos bens. Incahivel tributação pelo artl 1.692/79). Ação fiscal procedente em parte.go 365, I, do PIPI. Recurso provido
Proc.:10820-000.862/88-66 Rec.:81.791 Ac..Y202-03.120 Sessão:20/02/1990
Recto: TRANSPORTADORA VERONESE LTDA. 	 VISTA EM:23/02/90	 Proc.:10880-015.792/86-29 Pec.:83.037 Ac. :202-03.142 Sessio:21/02/1990
Pecds:DPF EM ARAÇATUBA - SP

	

	 Pecte:ICETEC IMPORTAÇÃO E COMÉRCIO LIDA	 VISTA EM:23/02/90
Receia:0RP - SÃO PAULO/SP

	

DCTF- DECLARAÇÃO DE CONTRIPUIOES E TRIBUTOS FEDERAIS-Falta de en 	 IPI - MERCADORIAS ESTRANGEIRAS - A responsabilidade pela Introdu-
trege de mesma ao Orgeo da Secretaria da Receita Federal. Eepont; ' 	 cão clandestina. no Pais. de mercadoria de procedencla estraMgel-
neldade não caracterizada. Recurso negado.:

	

	 ra n.o pode ser Imputada em cadeia, a todos quantos participarem
de transações com els relacionadas, salvo ee provada a participa-Proc.:11080-013.663/157-47 Pec.:82.033 Ao. :202-03.123 Sesslo:21/02/1990

Recte:MARlA ORA/DE DE SOUZA OLIVEIRA 	 VISTA EM23/02/90 	 ção na prática da Irregularidade. Recurso provido.
Reeda:DRF EM PORTO ALEGRE - RS proc.:10880-005.101/87-51 Rec.:83.03B Ac. :202-03.113 Seseão:22/02/199j--1

Recte:TRANCHAM S/A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO. 	 VISTA EM:23/02/90IPI - ISENÇÃO - Veiculo adquirido com isenção do 1PI. Comprovado

	

que o adquirente nAo preenchia as condições exigIdee pera o gozo	 Pec":"" EM SÃO PAUS - SP

	

da isenção, fica o mesmo, responsível pelo recolhimento do imos- 	 IPI - Utilização e registro de notes fiscais que sao correspondem

	

Ao anteriormente dispensado, coe, os acréscimos legais cabível! . 	 i saída efetiva dos produtos nelas descritos do 	 estabelecimentoRecurso negado. .	 emitente. Recurso negado.

	

Proc.:13P RO-000.096/8P-03 Rec.:82.063 Ac.:202-03.125 SessiO:21/02/1990	 Proc.:33832-000.036/88-58 Pec.:81.687 Ac.:202.-03.147 Sessio:22/02/1990
PectA:COMFPCIAI E CEREALISTA CONTATO LTDA. 	 VISTA EM:23/02/90	 Recte:MÁRIO SÉRGIO RIBEIRO	 VISTA EM:23/02/90
Pecdn:DRF - IIMIIPA - sr.	 Recda:DRF EM BAURU - SP

•
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14222	 SEÇÃO 1 	 DIÁRIO OFICIAL	 Wik/27.441E1/2/1, 25 JUL 1990

	:r: - ISENÇÃO - TÁXI A ÁLCOOL - Isenrio condir/el .:sia à destfnocio	 Proc.:Ie7e-L.23.650/66-O9	 c.:81.752 Ar.:207-03.161 Sessic:23 /02/1990
do produto. O destino diverso do previsto sujeitx 2	 responsével	 Fecte:USINAMENDONÇAAGROINDUSTIIAL ECOMERCIAL LTDA. VICIA EM:23101/RO

	

pelo fato ao pagamento do Imposto e demais acre:mi/as legais. Re- 	 Recda:SUP. REGIONAL DO IAA /MG
curso negado. CONTR/BUIÇÃO E ADICIONAL AO /AA..0 no-recelhimehto da contribui

	

Proc.:26512-400.004/66-57 Rec.:63.013 Ac.:202-03.149 Setrin:2,302//990 	 çio referido no art. 3 1 do Decreto-lei ri , 306/67 e do	 adiciona-ti
Recte:USINA COSTA PINTO S/A AÇÚCAR E ÁLCOOL	 VISTA FM:23/02/90 	 do art. 1 e do Decreto-lei rh e 1.952/132, sujeita i exigincia dos en
Recda:DRF - LIMEIRA:SP	 cargos de correrio monetária, juros dc ThCril C multa, conforme	 •

legisla-ao de reeinde. Recurso negado.CON1IPBU1ÇÃO AO /AA - Falta de recolhimento exigida e , . Notifica-
;o. Verificada a Inadimplincla do recolhimento, leritiee-se 	 e	 Froc.10768-023.651/88-00 Rec.:81.753 Ac.:20E-03.162 Sessão:23/02/I99D

	

exigindo fiscal. A reincidincle tem que ser conprovala nos autos.	 Recte:US1NA MENDONÇA AGRO INDUSTRIAL E COMERC/AL LTDA. VISTA EM:23/02/92
Recurso provido em parte • para reduzir a multa.	 Recda:SUP. REGIONAL DO IAA/MG

Proc.:10766-006.033/87-15 Rec.:82.063 Ac.:202-03.150 Se:-sio:22/02/1990 	 rONTRIBUIÇÃO E ADICIONAL AO OVA - O no-recolhimento da contribui
Recte:RE1 DAS VÁLVULAS ELETRUICA LTDA.	 VISTA FM3/02/90	 ;io referida no art. 3 1 do Decreto-lei n i 306/67 e do	 adicional
Recda:DRF NO RIO DE JANEIRO - RJ. 	 do art. I' do Decreto-lei n e 1.952/82, sujeita le exigindo dos en

cargos de correrio monetirle, juros de mora e multa, conforme 	 •

	

IPI - Utilizarão e registro de notas fiscais que náo correspondem	 legislaria de resineis. Recurso negado.• salda efetiva dos produtos nelas descritos do 	 estabelecimento
emitente. Recurso negado.	 Proc.:10768-023.626/68-54 Rec.:82.253 Ac. !2O2-03,167 Sessão:23/02/1990

Recte:COOP. DOS PROD. DE AÇOCAR E ÁLCOOL DE PERN. LTDA. VISTA EM:23/02/90Proc.:10766-007.566/87-32 Rec.:83.085 Ac.:202-03.151 Sessit,22/02/1990 	 ItecdaISUP, REGIONAL DO SAN EM PRENAMBUCORe te:REI DAS VÁLVULAS ELETCNICAS LTDA.

-sRec	
VISTA EM:23/02/90

r

do:DRF NO RIO DE JANEIRO - RJ

	

	 •	 IAA - CONTRIBUIÇÃO E ADICIONAL (Decs. Leis 30B/67e 1.952/62i- Con
tribuirio e adicional nio recolhidos. Sujeitos ã correrão cometi-IPI - MULTA - mercadorias adquiridas de firma inexistente de fato: rla desde o vencimento et; a efetiva IlquIda;ão. Descabida a mui-responsabilidade do comprador pelo consumo ou entrega ao consumo O. de 100% quando não comprovada a relnddincla eseecifica 	 nos

	

dos produtos introduzidos clandestinamente no pala. Recurso nega- 	 termos do art. 353 do RIPI/82. Recurso provido Cm parte.• do.
Proc.:10360-009.981/07-46 Rec.:61.306 Ac.:202-03.169 Sessão:23/02/1990

	

Proc. :26512-400.009/6E-09 Rec.:53.018 Pc. :702-03.152 Sessão:22/02/1990 	 Recte:RETIFICA SÃO PAULO LTDA.	 VISTA EM:23102/90Recte:USINA COSTA PINTO S.A. - AÇÚCAR E ÁLCOOL 	 VISTA EM23/02/90	 Recda:DRF EM FORTALEZA - CERecda:DRF EM LIMEIRA - SP
PIS-FATURAMENTO - A omissão de receita autoriza • manutenTio 	 doCONTRIBUIÇÃO AO /AA - Salda de articar e álcool sem	 recolhimento Auto de Infracio, pare exigindo da contrabulvio pare o PIS con-

	

do contribuiçio e adicional. estes Incluldos no preço do produtq 	 cernente i receita omitida. Recurso negado.

	

e cobrado do adquirente. Valores não contestados. Questões talhe! 	 •

	

as à competindo do Conselho. ReIncidincia não caracterizada. Re ,	Proc.:26512-400.006/613-11 Rec.:83.015 Ac. :202-03.171 Sessio:23/02/1990
curso provido em parte, para reduzir a multa. 	 "	 Recte:USINA SANTA BÁRBARA S/A AÇÚCAR E ÁLCOOL	 VISTA EM:23/02/90

itecda:DRF EM LIMEIRA - SPProc. :13690-000.024/69-58 Rec.:62.986 Ar. :202-03.153 Sessio:22/02/1990 	 .
Recte:EMBRACAL- EMPRESA BRASILEIRA DE CALCÁRIO LTDA. VISTA EM:23/02/50 	 IAA (CONTRIBUIÇÃO) - Saldas de articar e álcool se% 	 recolhimento
Recda:DRF EM LIMEIRA - SP 	 da contribuição e adicional, estes incluldos no preTo do produto

e cobrados do adquirente. Valores não contestados. Multa	 orlgl-

	

AUMENTO DE CAPITAL - P/S- Não comprovada a origem e o efetivo In- 	 nariamente ceblvel é de 509. Reincidincle nio caracterizada. Re-

	

gresso da moeda integralizada. legitima-se • *cão (laca'. Recurso 	 curso provido em parte.negado.
:n :13693-000.0 48/89-21 Rec.:62.263 Ac.:202-03.180 Sessão:26/03/1990

	

Proc.:10766-045.604/68-45 Rec.:81.890 Ac.:202-C3.155 Sessão:22/02/1990 	 :AUTO POSTO PONTO DE ENCONTRO	 VISTA EM:29/03/90Recte:CASAS DA BANHA COKÉRCIO E INDÚSTRIA S.A. 	 VISTA EM:23/02/90 	 Itecda:DRF EM GUARULROS - SPRecdo:BANCO CENTRAL DO BRASIL

	

	 .
P1S/FATURAMENTO - EXIGIDO DE POSTO REVENDEDOR DE COMBUSTIvEL. CRÉIOF - Reformada • dedsào judicial, tornam-se exigidas as comina- DITO TRIBUTÁRIO CONST/TU/DO POR NOTIFICAÇÃO EMITIDA POR PROCESSE,çies legada:

c
 correspondentes i corre;ã

udicial e
o mone	 urotiris	

foituado
e aos js	 dr ELETRUICO, COM BASE EM INFORMAÇÃO DE TERCEIRO. 1- É legitimo 6mora. não onstentes do depisito jfe, no qual 

incluido, apenas, o valor do Imposto devido na liquidação de con- lançamento feito com base em Informario de terceiro, quando	 se
R comprove omissão em declararão obrigatorie do sujeito passivoo.	 . .tratos de cimbiecurso negado. (acta. 147 e /49, Inc. IV, do E.T.M.). /I- Prescinde de assinettN

Proc.:10980-000.666/89-29 Rec.:83.069 Ac.:202-03.156 Sessio:22102/1990 	 ra • Notificario emitida por processo eletrónico. (art. 11 	 par. --
.Recte:JOSÉ XOGUT	 VISTA EM:23/02/90 	 &deo do Dec. rt , 70.235/72). Recurso negado.
R:cda:DRF EM CURITIBA - PR. Proc.:13652-000.0/1/89-26 Rec.:62.190 At. :202-03.187 Sessio:26/0311990

IUM - PRAZO - IMPUGNAÇÃO- Não se toma conhecimento do 	 recurso	 Itecte:EUZEB/0 6 SILVA LTDA.	 •	 VISTA EM:29/03/90

	

por intempestiva a própria lepugnario. Apresentaria fora do pra-	 Recda:DRF EM VARGINHA - MG
co previsto no artigo It do Decreto n e 70.235/72. Recurso não co- PIS/FATURAMENTO - EXIGIDO DE POSTO REVENDEDOR DE COMBUSTIVEL. CRInheddo. DITO TRIBUTÁRIO EONSTITUIDO POR NOTIFICAÇÃO EMITIDA POR PROCESSE

Proc.:10255-000.240489-85 Rec.:61.962 Ac.:202-03.157 Sessão:22/02/1990 	 ELETRUICO, COM BASE EM INFORMAÇÃO DE TERCEIRO. 1- É legitimo	 o
Recte:AUTO POSTO SÃO TRANC/SCO LTDA. 	 •	 VISTA EM23/02/90	 lançamento feito coe• base em. Informar:o de terceiro, quando	 ae
Recda:DRF EM SOROCABA - SP	 comprove omiasio em declarecio obrIgetúris do sujeito passivo 	 .

PIS-FATUPAMENTO- OMISSÃO DE RECEITA - Rio se desqualifica o pro- (erts. 147 e )49, Inc. IV,do C.T.N). II- Prescinde de assinatura
cedimento fiscal que se realiza dentro da prOsri Repartição Fie- a Notificarão emitida por processo eletrOnIco. (art. 11 pír, uni-d	 i

	

cal, mediante confronto de Informarões declaradas pelo comprador. 	 , co do Dec. n 70.235/72). Recurso negado.

	

Apurada omisso de receita, a partir da falta de declarar:ao de to 	 Proc.:11080-014.940/66-30 Rec.:79.162 Ac.:202-03:186 Sessão:26/03/1990ã 
das as compras, incide a contribuição sobre otrespectIvo	 valor	 Recte:CIMENTO ITA0 DO PARANÁ S.A. 	 VISTA EM:29/03/90
omitido. Recurso negado. 	 /	 •	

Recda:DRF EM PORTO ALEGRE - RS
•

	Proc.:10768-022.963/66-89 Rec.:81.74) Ac.:202-C3.159 Sessão:23/02/1990	 IPI - FRETE - VALOR TRIBUTÁVEL - As diferenças de valores de fre-
Pecte:USINA MENDONÇA AGRO INDUSTRIAL E COMERCIAL 	 VISTA EM:23/02/90	 tez, apuradas anualmente nos termos do inciso IV do 11 1 1 do art.
Recda:SUP. REGIONAL DO IAA EM MINAS GERAIS 	 63 do RIPI/82, estio sujeitas ao imp,,sto pelo que excederam ao 11

• mate de 20% previsto no referido dispositivo. Termos inicieis de

	

CONTRIBUIÇÃO E ADICIONAL AO IAA - O nio-recolhimento da contribul 	 correrão monetária e dos juros de mura deternInivels, tendo 	 eselo referida no art. 31 do Decreto-lei n' 308/67 e do 	 adicionai	 sinta a apuracio anual. Recurso provido em parte.
do art. l e do Decreto-lei n a 1.952/82, sujeita i exigindo	 dos

	

encargos de correrio eonetiria, juros de mora e multa, conforme a	 PI-sc.:11080-014.941/66-01 Rec.:79.161 Ac.:202-03.755 Sessio:26/03/1990
legisle;ão de regendo. Recurso negado.	 Recte:CIA. DE CIMENTO PORTLANM RIO BRANCO 	 VISTA EM:29/03/90

Recda:DRF EM PORTO ALEGRE - PS
Proc.:10768-023.795/88-44 Rec.:81.750 Ac.:202-03.160 Sessio:23/02/1990
Recte:USINA MENDONÇA AGROINDUSTRIALECOMERCIALLTDA. VISTA EM:23/02/90 	 IPI - FRETE - VALOR TRIBUTÁVEL - As diferenças de valores de fre-
Recda:SUP. REGIONAL DO 1AA EM MINAS GERAIS tes. apuradas anualmente nos termos do inciso IV do 1 I , do art.

63 do PIPI/82, estio sujeitas ao Imposto pelo que excedera,. ao 11
rate de 20% previsto no referido dispositivo. Termos iniciais da

	

CONTRIBUIÇÃO E ADICIONAL AO 11.6 - O não-recolhimento da contribui 	 correrão monetária e dos juros de mora determináveis, tendo 	 em.
tio referida no art. 3$ do Decreto-lei n a 308/67 e do	 adicionai	 vista a apurarão anual. Recurso provido em parte,

	

do art. 1 1 do Decreto-lei fi e 1.952/82, sujeita i exigindo dos en	 Proc.:10380-005.359/116-51 Pec.:82.067 Ac.:202-03.196 Sessão:27103/1992
cargos d e correrio monetária. juros de mora e multe, conforme	 á	 Pec:e:COAL - COMERCIAL ANDRADE LTDA. 	 VISTA EM:29/03/90Iceis/are° de reeincia. Recurso negado. 	 Recda:DPF EM FORTALEZA - CE
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SERv:ÇO PáLICO FEDERAL

Processo nQ 10768-003526/87-76

RP nQ 201 0.281/90 •

Recurso n.o 82.983

Acórdão nQ 201-66.653

Recurso especial do Sr. Procurador-Representan

te da Fazenda Nacional, interposto com fundamento no inciso

do art. 3Q do Decreto nQ 83.304, de 28 de março de 1979.

A consideração do Sr. Presidente.

Sueli (Tclentino 3t	 cla Crua

CF.cf3	 d3	 • C:

2° Conscl'o	 Cc-'

11/..51.Q0

•
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N° 10768 -003526/87-76

RP/ 201-0.281/90

_Recurso N2: 82.983

Accrdão	 201-66.653

Recorrente: A FAZENDA NACIONAL

Recorrido: SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: ELECTROBRAZ	 COWIRCIO I INDÚSTRIA S/A

DESPACHO NQ 201-1.303

O Senhor Procurador-Representante da Fazenda Na

cional recorre para a Câmara Superior de Recursos Fiscais da Deci-

são deste Conselho proferida por maioria de votos, na sessão de

18 de outubro de 1990 e consubstanciada no Acórdão nQ 201-66.653.

A "vista" do Acórdão foi dada na sessão de 09

de novembro de 1990.

Tendo em vista a presença dos requisitos exigi-

dos no Regimento Interno da Câmara Superior de Recursos Fiscais:

decisão não unânime (artigo 4Q, I) e tempestividade (artigo 5Q,

29), recebo o recurso interposto pelo ilustre representante da Fa

zenda Nacional.

Encaminhe-se ã repartição preparadora tendo em

vista o disposto no artigo 3Q, § 3Q, do Decreto nQ 83.304/79, com

a redação que lhe deu o artigo 1 ,2 do Decreto nQ 89.892/84.

Brasília-DF, 14 de novembro de 1990.

ROBERT' :BOSA DE CASTRO
=residente

•
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

Processc n9 10768-003526/87-76

Recurso n9 82.983

Interessado: ELECTROBRAZ - COMZKCIO E INDI,STRIA S/A

D.R.F. - RIO DE JANEIRO - RJ

CONSIDERANDO que o recurso RP/201 _0.281 (fls . 163/168), do

Procurador-Representante da Fazenda Nacional junto a esta Camara "e tempesti-

vo, pois foi interposto em 14.11.90 e objetiva a reforma do AcOrdão	 n9

201_ 66.653 (ns.154/161), do qual foi dada "vista" oficial em 09.11.90.

CONSIDERANDO que a decisão da Camara foi no sentido de 	 dar

provimento por maioria ao recurso voluntírio interposto pelo Sujeito Passivo;

CONSIDERANDO o disposto no art. 39, 	 39 do Decreto	 nSmero

83.304, de 28.03.79, com a redaçao que lhe deu o art. 19 do Decreto 	 nrimero

89.892, de 02.07.84;

ENCAMINHEM-SE OS AUTOS ã Delegacia de origem para que sejam

adotadas as seguintes providencias:

1) Enviar ao sujeito passivo c8pia do inteiro teor da decisão

proferida, por esta Camara e do recurso especial interposto pela Fazenda

Nacional;

2) Cientificí-lo de que, no prazo de quinze (15) dias,	 pode

rí apresentar contra-alegações ao recurso da Fazenda Nacional;

3) Anexar aos autos cSpia do aviso da ciencia e prova do ins-

trumento do recebimento (recibo, A.R. ou cõpia do edital);

4) Esgotado o prazo concedido ao contribuinte, anexar aos au

tos a petição de contra-razões, dela fazendo constar a data de sua efetiva

entrega ã repartiçao ou certificar a sua não apresentação, e encaminhar 'os

autos i Secretaria da Cãmara Superior de Recursos Fiscais.
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